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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. ADEQUAÇÃO AO JULGAMENTO DO TEMA 942 PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O pedido de uniformização de interpretação de lei dirigido ao Superior 
Tribunal de Justiça não se presta ao reexame dos aspectos fáticos, mas apenas para 
dirimir divergência entre teses jurídicas atinentes ao direito material, quando contrariar 
súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça. Daí não ser 
possível rever o entendimento da Turma Nacional de Uniformização quanto ao vínculo 
trabalhista e ao regime jurídico ao qual submetido o requerente.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, para o processamento 
do pedido de uniformização de interpretação de lei, exige-se a realização do cotejo 
analítico dos precedentes confrontados com o caso em apreciação, por meio da 
transcrição dos trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que identifiquem a 
similitude fática e a adoção de posicionamento distinto pelo órgão julgador, o que não 
ocorreu no caso dos autos.

3. Em conformidade com o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, não é possível 
conhecer de pedido baseado em suposta contrariedade a julgamento proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2023 a 19/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Impedido o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 
                 Brasília, 19 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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Tribunal de Justiça não se presta ao reexame dos aspectos fáticos, mas apenas para 
dirimir divergência entre teses jurídicas atinentes ao direito material, quando contrariar 
súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça. Daí não ser 
possível rever o entendimento da Turma Nacional de Uniformização quanto ao vínculo 
trabalhista e ao regime jurídico ao qual submetido o requerente.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, para o processamento 
do pedido de uniformização de interpretação de lei, exige-se a realização do cotejo 
analítico dos precedentes confrontados com o caso em apreciação, por meio da 
transcrição dos trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que identifiquem a 
similitude fática e a adoção de posicionamento distinto pelo órgão julgador, o que não 
ocorreu no caso dos autos.

3. Em conformidade com o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, não é possível 
conhecer de pedido baseado em suposta contrariedade a julgamento proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GERALDO JOSE FERREIRA co
ntra a decisão monocrática de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) que acolheu os embargos de declaração para 
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reconsiderar a decisão embargada, mas não conheceu do pedido de uniformização de 
interpretação de lei (fls. 205/208).

A parte agravante alega, em resumo, ser desnecessário o reexame de 
questões fáticas, pois o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
contagem do tempo de serviço especial (Tema 942) independe das condições fáticas 
em que se deu a mudança do regime jurídico. 

Aduz que, "se nos termos do entendimento do STF, o servidor público ex-

celetista faz jus a averbação do tempo de serviço desempenhado sob condição 

especial, convertido em comum, para efeito de contagem recíproca, nos moldes 

definidos pelo Regime Geral de Previdência Social, não importa se a migração de 

regime foi voluntária, ou se essa foi em razão de ordem discricionária da Administração 

Pública, nem sequer quando que ocorreu referida migração" (fl. 218).

Não foi apresentada impugnação de acordo com a certidão de fl. 224.

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do agravo 
interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O pedido de uniformização de interpretação de lei foi proposto contra o 
acórdão proferido pela Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais 
Federais, que, reconhecendo a incidência da vedação prevista no art. 96, I, da Lei 
8.213/1991, deu provimento ao pedido de uniformização do INSS. Eis a ementa do 
julgado:

PEDIDO NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. TEMPO ESPECIAL. DIREITO À CONTAGEM DO TEMPO 
PARA FINS DE APOSENTADORIA NO REGIME PRÓPRIO. ENTENDIMENTO 
DESTA TNU. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DE VOLUNTARIEDADE DA 
MIGRAÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM N. 020 DESTA TNU. INCIDENTE PROVIDO. 
(fl. 116).

No pedido de uniformização, a parte requerente sustentou que o acórdão 
divergiu do entendimento do STJ firmado no julgamento do AgRg no REsp 
1.566.891/RS e no AgRg na Pet 9.733/SC. Aduziu que a TNU modificou o contexto 
probatório com o entendimento de que o autor era trabalhador da iniciativa privada, "
quando, na verdade, o autor era empregado público, servidor celetista e 
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posteriormente, por ato da Administração, transposto para o regime estatutário e não 

trabalhador da iniciativa privada" (fl. 121).

Conforme consignado na decisão agravada, do pedido de uniformização não 
se pode conhecer.

O pedido de uniformização de interpretação de lei dirigido ao Superior 
Tribunal de Justiça não se presta ao reexame dos aspectos fáticos, mas apenas para 
dirimir divergência entre teses jurídicas atinentes ao direito material, quando contrariar 
súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça. Daí não ser 
possível rever o entendimento da Turma Nacional de Uniformização quanto ao vínculo 
trabalhista e ao regime jurídico ao qual submetido o requerente.

No presente caso, das próprias razões apresentadas no pedido de 
uniformização é possível constatar a intenção do requerente de questionar o 
enquadramento fático adotado pela TNU, o que é vedado no âmbito do incidente de 
uniformização, nos termos da Súmula 7/STJ, aplicada por analogia. A propósito, 
confiram-se estes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 42 DA TNU. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
 
      I - Trata-se de mandado de segurança impetrado em desfavor de decisão 
proferida pelo Presidente da TNU que inadmitiu o pedido de uniformização 
suscitado pelo impetrante. Na sentença, o pedido foi julgado indeferido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001 que o incidente de 
uniformização dirigido ao STJ somente é cabível contra decisão da Turma Nacional 
de Uniformização que, apreciando questão de direito material, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no STJ. Nesse diapasão: AgRg na Pet n. 7.549/PR, 
Terceira Seção, Ministro Og Fernandes, DJe de 8/4/2010.

III - No caso em comento, não houve decisão colegiada, mas tão somente 
decisão do Presidente da TNU, que conheceu do agravo e negou seguimento ao 
incidente, com fulcro no art. 15, V, do RITNU, por incidir, no caso, a Súmula n. 
42/TNU (Não se conhece de incidente de uniformização que implique reexame de 
matéria de fato).

IV - Considerando que o pedido de uniformização de jurisprudência somente 
é cabível de decisão do colegiado da Turma Nacional que tenha analisado o direito 
material, não há como conhecer do incidente, porque se insurge contra decisão 
pautada em questão de direito processual, decidida monocraticamente.

V - Ademais, eventual alteração do julgado representaria reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Incidente de 
Uniformização, nos termos da Súmula n. 42 da Turma Nacional de Uniformização 
("Não se conhece de incidente de uniformização que implique reexame de matéria 
de fato."), bem como da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça ("A pretensão 
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de simples reexame de prova não enseja recurso especial.") e da Súmula n. 279 
do Supremo Tribunal Federal ("Para simples reexame de prova não cabe recurso 
extraordinário."), aplicáveis por analogia às Turmas de Uniformização. Para ilustrar: 
AgInt no PUIL n. 929/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
DJe 6/5/2019; AgInt no PUIL n. 546/AC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, DJe 1º/4/2019.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no PUIL n. 2.389/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. EXAME DA NATUREZA 
JURÍDICA DA AÇÃO. ASPECTO FÁTICO. DISCUSSÃO DE NATUREZA 
PROCESSUAL. INADEQUAÇÃO DO MEIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O pedido de uniformização de interpretação de lei dirigido ao Superior 
Tribunal de Justiça não se presta ao reexame dos aspectos fáticos, mas apenas 
para dirimir divergência entre teses jurídicas atinentes ao direito material e 
contrárias a Súmula. Daí não ser possível rever o entendimento das instâncias 
primevas quanto à natureza jurídica da ação lá ajuizada.

2. A teor do que dispõem os artigos 18 e 19 da Lei n. 12.153 de 2009, o 
pedido de interpretação de lei dirigido ao Superior Tribunal de Justiça somente é 
cabível quando satisfeitas, cumulativa e simultaneamente, as condições lá 
apresentadas, quais sejam: (a) existência de divergência entre Turmas Recursais 
de diferentes Estados ou de decisão proferida em contrariedade com súmula do 
STJ; (b) na interpretação de Lei Federal; e (c) que envolva questão de direito 
material. Também por isso, não se presta o PUIL para discutir a natureza da ação 
ajuizada na origem, como agora deseja o agravante, por se tratar de matéria, à 
toda evidência, de natureza exclusivamente processual.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no PUIL n. 546/AC, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 27/3/2019, DJe de 1º/4/2019.)

Ademais, o conhecimento do pedido de uniformização depende da 
demonstração, pela parte requerente, das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com a indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles.

Exige-se, portanto, a realização do cotejo analítico dos precedentes 
confrontados com o caso em apreciação por meio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos paradigma e recorrido que identifiquem a similitude fática e a adoção de 
posicionamento distinto pelo órgão julgador.

A despeito da transcrição das ementas de precedentes nas razões do 
pedido de uniformização, a parte requerente não se ocupou de estabelecer o elo de 
identidade das hipóteses confrontadas que permitisse afirmar a incoerência do julgado 
atacado com a jurisprudência de outros tribunais. A propósito, confiram-se estes 
julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
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UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. FALTA DE CONTEJO 
ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 

1. A parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e 
transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, sendo insuficiente, 
para tanto, a mera transcrição das ementas dos acórdãos apresentados como 
paradigmas. Precedentes.

2. É entendimento pacífico desta Corte que o Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando não demonstrada a similitude 
fática e jurídica entre os julgados confrontados.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no PUIL n. 1.232/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 2/4/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015 para o presente Agravo Interno.

II - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementas. Precedentes.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no PUIL n. 440/RN, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de 28/2/2018.)

Por fim, cumpre destacar que o agravante, nas razões deste agravo interno, 
inova sua pretensão ao requer a adequação do caso ao julgamento proferido pelo STF 
no Tema 942 com repercussão geral. Tal providência extrapola os limites de atuação 
do Superior Tribunal de Justiça em pedido de uniformização de jurisprudência, 
conforme definido no art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Relator do AgInt nos EDcl 
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 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : GERALDO JOSE FERREIRA
ADVOGADO : SÉRGIO GARCIA VIRIATO - DF068439
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO / CONTAGEM 
RECÍPROCA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERALDO JOSE FERREIRA
ADVOGADO : HUMBERTO ELIO FIGUEIREDO DOS SANTOS - RN002219
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2023 a 19/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina,
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 20 de setembro de 2023
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